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Simulado PGE RS – Analista Jurídico 
 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da PGE RS; 

2 – A prova contém 50 itens que abordam conhecimentos cobrados nos últimos editais do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no conteúdo programático 
do edital. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do 
Estratégia Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:30 às 12:30 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia 
Concursos. 

8 – Esse simulado é uma autoavaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível 
na área do aluno. 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - https://bit.ly/Simulado-PGE-RS-Analista-12-12  
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
Emerson Bruno 

01. De acordo com o que estabelece a Constituição 
Federal de 1988: 

a) todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ainda 
que seu sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado. 

b) no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se 
houver dano. 

c) ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou 
política, ainda que as invoque com a intenção de se 
eximir de obrigação legal a todos imposta e de se 
recusar a cumprir prestação alternativa fixada em 
lei. 

d) é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais 
que a lei estabelecer e observados os imperativos de 
necessidade do Estado e da coletividade. 

e) é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de 
censura, ressalvada a necessidade de licença prévia 
da autoridade competente nos casos de segurança 
da sociedade e do Estado. 

 

02. De acordo com o que estabelece a Constituição 
Federal acerca dos Direitos e Garantias 
Fundamentais: 

a) a prática de racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de detenção, nos 
termos da lei. 

b) as associações somente poderão ser 
compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial transitada 
em julgado. 

c) é garantido o direito de propriedade. 

d) é assegurada, nos termos da lei, a proteção às 
participações individuais em obras coletivas e à 
reprodução da imagem e voz humanas, exceto nas 
atividades desportivas. 

e) são gratuitas as ações de habeas corpus, habeas 
data e mandado de segurança, bem como, na forma 
da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 

 

03. Um dos servidores da Procuradoria-Geral do 
Estado é brasileiro naturalizado. Conforme previsto 
na Constituição Federal, a esse servidor também é 
permitido ocupar cargo * 

a) de Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

b) da carreira diplomática. 

c) de Prefeito. 

d) de Ministro de Estado da Defesa. 

e) de oficial das Forças Armadas. 

 

04. A instituição prevista na Constituição Federal que, 
diretamente ou por meio de órgão vinculado, 
representa a União, judicial e extrajudicialmente, 
cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que 
dispuser sobre sua organização e funcionamento, as 
atividades de consultoria e assessoramento jurídico 
do Poder Executivo, é 

a) a Presidência da República. 

b) o Ministério Público. 

c) a Advocacia-Geral da União. 

d) o Conselho Nacional de Justiça. 

e) a Defensoria Pública. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
Antônio Daud 

05. Nos termos da Lei estadual 15.612/2021, a 
delegação de competências: 

a) é vedada para assuntos decisórios. 

b) aplica-se às situações em que os órgãos colegiados 
delegam atribuições aos respectivos presidentes, se 
não houver impedimento legal. 

c) somente será possível por motivos relevantes 
devidamente justificados, dado tratar-se de medida 
excepcional. 

d) é revogável dentro do prazo máximo de trinta dias 
pela autoridade delegante. 

e) faz com que as respectivas decisões considerem-se 
editadas pelo delegante.  
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06. Suponha que o Governador do Estado do Rio 
Grande do Sul, tenha a intenção de criar entidade da 
Administração Pública indireta, com capital 
predominantemente do poder público, objetivando a 
exploração direta de atividade econômica. Ante tal 
situação, é correto afirmar que tal entidade consiste 
em uma: 

a) autarquia. 

b) fundação pública de direito público. 

c) empresa pública. 

d) sociedade de economia mista. 

e) fundação pública de direito privado.  

 

07. Assinale a alternativa que apresenta circunstância 
atenuante da responsabilidade civil do Estado: 

a) culpa exclusiva da vítima. 

b) culpa de terceiros. 

c) força maior. 

d) culpa concorrente. 

e) excludente de ilicitude penal. 

 

08. No que pertine ao princípio da legalidade aplicado 
à atuação administrativa do poder público, assinale a 
alternativa correta:  

a) possibilita à Administração praticar todos os atos 
que não sejam legalmente proibidos. 

b) exige a observância de padrões éticos por parte dos 
agentes públicos. 

c) tal princípio condiciona a ação estatal, seja 
determinando que a administração pública tome uma 
providência, seja a autorizando a agir. 

d) permite atuações administrativas que vão além da 
lei. 

e) exige o alcance de resultados positivos e a redução 
de desperdícios. 

 
 

DIREITO CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR 
Paulo Sousa 

09. O fornecedor de serviços não será 
responsabilizado quando provar: 

a) culpa exclusiva de um funcionário seu; 

b) culpa concorrente do consumidor; 

c) que é profissional liberal e sua atividade é de meio, 
não de resultado; 

d) culpa exclusiva de terceiro; 

e) que o fato ocorrido era um risco já esperado pela 
prestação do serviço. 

 

10. Não é considerava uma prática abusiva por parte 
de fornecedores de produtos ou serviços: 

a) enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação 
prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer 
serviço; 

b) exigir do consumidor vantagem manifestamente 
excessiva; 

c) recusar atendimento às demandas dos 
consumidores, na exata medida de suas 
disponibilidades de estoque, e, ainda, de 
conformidade com os usos e costumes; 

d) repassar informação depreciativa, referente a ato 
praticado pelo consumidor no exercício de seus 
direitos; 

e) estipular prazo para cumprimento de sua obrigação 
par além de 30 (trinta) dias. 

 

11. Em se tratando daquilo que dispõe a Lei de 
Introdução às normas do Direito Brasileiro, assinale 
a alternativa correta: 

a) Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em 
todo o país e nos países estrangeiros onde há 
obrigatoriedade da lei brasileira, quarenta e cinco 
dias depois de oficialmente publicada. 

b) A nova publicação do texto da lei, que ainda não 
entrou em vigor, não altera o prazo de vacatio legis 
anterior à nova publicação.  

c) A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou 
especiais a par das já existentes, revoga parcialmente 
a lei anterior. 

d) Não é permitido, no ordenamento brasileiro, a 
repristinação tácita. 

e) É facultado ao juiz decidir de acordo com a analogia, 
os costumes e os princípios gerais de direito. 
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12. Sobre a invalidade dos negócios jurídicos, assinale 
a proposição verdadeira, de acordo com o Código 
Civil de 2002: 

a) Além dos casos expressamente declarados na lei, é 
nulo o negócio jurídico quando houver vício de 
consentimento como no caso do erro, dolo, coação, 
estado de perigo, lesão ou fraude contra credores. 

b) Quando a anulabilidade do ato resultar da falta de 
autorização de terceiro, este poderá ser validado, se 
posteriormente for dada a autorização necessária.  

c) A simulação, assim como os vícios de vontade, é 
anulável, porém, subsistirá o que se dissimulou se 
válido na substância e na forma.  

d) O negócio jurídico nulo é suscetível de confirmação, 
porém, esta deve se dar em tempo hábil, uma vez que 
convalesce pelo decurso do tempo. 

e) A invalidade do instrumento, automaticamente 
induz a invalidade do negócio jurídico, ainda que este 
puder provar-se por outro meio. 

 

13. De acordo com o Código Civil de 2002, é correto 
afirmar que ocorre a prescrição em: 

a) Um ano, a pretensão relativa a aluguéis de prédios 
urbanos ou rústicos. 

b) Em quinze anos, as pretensões cuja lei não lhe haja 
fixado prazo menor.   

c) Em quatro anos, a pretensão relativa à tutela, a 
contar da data da aprovação das contas.  

d) Em dois anos a pretensão de cobrança de dívidas 
líquidas constantes de instrumento público ou 
particular. 

e) Em cinco anos, a pretensão para haver prestações 
alimentares, a partir da data em que se vencerem. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Ricardo Torques 

14. Analise as assertivas a seguir, a respeito da tutela 
provisória:  

I – A tutela provisória pode fundamentar-se em 
urgência ou evidência; 

II – A tutela provisória pode ser revogada ou 
modificada a qualquer tempo; 

III – A tutela de evidência será concedida quando 
houver elementos que evidenciam a probabilidade do 

direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil 
do processo. Assinale a alternativa que indica TODAS 
as assertivas corretas:  

a) I. 

b) II. 

c) I – II.  

d) I – III.   

e) I – II – III. 

 

15. Numa ação indenizatória, João foi condenado ao 
pagamento de cinquenta mil reais. João interpôs 
apelação em face da sentença no primeiro dia do 
prazo. Posteriormente, a parte autora, Maria, 
interpôs embargos de declaração para tentar majorar 
o valor da condenação, no entanto, os embargos 
foram julgados improcedentes. Nesse caso, é correto 
afirmar que João, para que seu recurso seja 
processado:   

a) não precisa ratificar sua apelação. 

b) deverá ratificar o recurso de apelação no prazo de 
15 dias contados da intimação da decisão que julgou 
os embargos.  

c) deverá interpor nova apelação no prazo de 15 dias 
contados da intimação da decisão que julgou os 
embargos. 

d) deverá ratificar o recurso de apelação no prazo de 5 
dias contados da intimação da decisão que julgou os 
embargos.  

e) deverá interpor nova apelação no prazo de 5 dias 
contados da intimação da decisão que julgou os 
embargos. 

 

16. A Lei n. 14.195/2021 trouxe algumas mudanças ao 
regramento processual civil. Essa lei tornou a citação 
por meio eletrônico preferencial. De acordo com o 
novo regime legal, considera-se ato atentatório à 
dignidade da justiça a ausência de confirmação de 
recebimento da citação no prazo legal sem justa 
causa. O prazo de que dispõe o citando para 
confirmar o recebimento é de:   

a) 2 dias úteis. 

b) 3 dias úteis. 

c) 5 dias úteis.  

d) 8 dias úteis.   

e) 10 dias úteis. 
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17. O juiz de um processo de execução movido contra 
a empresa XPTO verificou que os únicos bens de 
propriedade da empresa são usinas de geração de 
energia eólica. De acordo com laudo pericial 
apresentado no processo, essas usinas são de 
alienação muito difícil. Informado dessa situação, o 
exequente pediu a penhora de faturamento da 
empresa. Sobre esse caso, podemos afirmar que:  

a) não há previsão expressa no CPC/2015 de penhora 
do faturamento da empresa, mas ela é admissível 
como medida atípica. 

b) não é admissível a penhora de faturamento da 
empresa quando a empresa tiver outros bens, ainda 
que de difícil alienação. 

c) a penhora pode ser deferida se ela puder propiciar a 
satisfação do crédito em tempo razoável.  

d) o CPC/2015 veda expressamente a penhora do 
faturamento de empresa.   

e) se for deferida a penhora, ela deve ser fixada em 
percentual que torne inviável o exercício normal da 
atividade empresarial. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
Fernando Maurício 

18. O Prefeito de Porto Alegre, por meio de Decreto 
publicado em 22 de dezembro de 2020, alterou a base 
de cálculo do IPTU para incorporar a ela a atualização 
do valor monetário, conforme os índices oficiais de 
correção. 

Sobre esta alteração de base de cálculo, assinale a 
afirmativa correta. 

a) Somente pode ser feita através de lei, e terá eficácia 
imediata a partir da data em que esta lei tenha sido 
publicada. 

b) Somente pode ser feita através de lei, e somente terá 
eficácia após decorridos noventa dias da data em que 
a lei tenha sido publicada. 

c) Somente pode ser feita através de lei, e somente terá 
eficácia no exercício financeiro seguinte àquele em 
que a lei tenha sido publicada. 

d) Embora possa ser feita mediante Decreto, somente 
terá eficácia depois de decorridos noventa dias da 
data em que o Decreto tenha sido publicado. 

e) Não é considerada majoração de tributo para fins de 
aplicação do princípio da reserva legal em sentido 
estrito. 

19. Com relação à responsabilidade tributária, analise 
as afirmativas a seguir. 

I-) No caso de hasta pública de bem imóvel, os créditos 
tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja 
a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens 
imóveis se sub-rogam sobre o respectivo preço. 

II-) Encerrado o inventário com a partilha de bens, 
eventual débito, posteriormente aferido, não poderá 
mais ser cobrado do espólio e dos herdeiros. 

III-) A empresa sucessora, resultante de fusão, é 
responsável pelos tributos devidos pela sucedida e 
pelas multas de mora e punitiva. 

Está correto o que se afirma em 

a) I, apenas. 

b) II, apenas. 

c) I e II, apenas. 

d) III, apenas. 

e) I e III, apenas. 

 

20. Com relação ao lançamento tributário, analise os 
itens a seguir: 

I-) Compete, preferencialmente, à autoridade 
administrativa constituir, pelo lançamento, o crédito 
tributário, verificando, entre outros aspectos, a 
ocorrência do fato gerador. 

II-) O lançamento reporta-se à data da ocorrência do 
fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então 
vigente, ainda que posteriormente modificada ou 
revogada. 

III-) A entrega de declaração pelo contribuinte 
reconhecendo débito fiscal constitui o crédito 
tributário, dispensada qualquer outra providência 
por parte do fisco 

Está correto o que se afirma em 

a) I, apenas. 

b) II, apenas. 

c) II e III, apenas. 

d) III, apenas. 

e) I e III, apenas. 
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21. As opções a seguir apresentam os efeitos da 
Concessão de Medida Liminar em Mandado de 
Segurança, à exceção de uma. Assinale-a. 

a) Impedir a propositura da ação de execução fiscal. 

b) Afastar a situação de inadimplência, possibilitando 
a expedição de certidão positiva com efeitos de 
negativa. 

c) Suspender o curso do prazo prescricional. 

d) Impedir o lançamento do crédito tributário. 

e) Suspender a inscrição no CADIN (Cadastro 
Informativo de Créditos Não Quitados de Órgãos e 
Entidades Federais). 

 

22. A sociedade empresária ABDY Ltda. teve sua 
falência decretada, tendo dívidas de obrigação 
tributária principal relativas a tributos e multas, 
dívidas decorrentes de acidente de trabalho, bem 
como dívidas com garantia real. Diante desse cenário, 
assinale a afirmativa correta. 

a) O crédito tributário de obrigação principal tem 
preferência sobre as dívidas com garantia real. 

b) A dívida decorrente de acidente de trabalho tem 
preferência sobre o crédito tributário de obrigação 
principal. 

c) O crédito tributário decorrente de multas tem 
preferência sobre a dívida decorrente de acidente de 
trabalho. 

d) O crédito relativo às multas tem preferência sobre o 
crédito tributário de obrigação principal. 

e) O crédito tributário de obrigação principal tem 
preferência sobre a dívida decorrente de acidente de 
trabalho. 

 

 

DIREITO DO TRABALHO 
Antônio Daud 

23. Ao mesmo tempo que a Constituição Federal limita 
a duração da jornada normal de trabalho, torna 
possível as compensações de jornada. A este respeito, 
assinale a alternativa incorreta nos termos previstos 
na Consolidação das leis do Trabalho (CLT):  

a) É lícito o regime de compensação de jornada 
estabelecido por acordo individual, ainda que tácito, 
para a compensação no mesmo mês. 

b) É lícito o estabelecimento de banco de horas por 
meio de acordo individual escrito, nas situações em 
que a compensação ocorrer dentro do módulo de seis 
meses. 

c) É lícito o estabelecimento de banco de horas por 
meio de acordo ou convenção coletiva de trabalho, 
nas situações em que a compensação observar o 
período máximo de um ano. 

d) A prestação de horas extras habituais não 
descaracteriza o acordo de compensação de jornada 
ou o banco de horas. 

e) Ocorrendo a rescisão do contrato de trabalho sem 
que tenha havido a compensação integral da jornada 
extraordinária, o trabalhador terá direito ao 
pagamento das horas extras não compensadas, 
calculadas sobre o valor da remuneração na data em 
que foram prestadas.  

 

24. Em relação aos entendimentos consolidados do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) e ao 
regramento constitucional acerca da contratação de 
empregados públicos, assinale a alternativa correta: 

 a) a investidura em cargo público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo, restrição que não se aplica à 
contratação de empregados públicos.  

b) a contratação de servidor público sem prévia 
aprovação em concurso público, a despeito de 
inconstitucional, assegura o direito ao pagamento da 
contraprestação pactuada, do aviso prévio, da 
gratificação natalina proporcional e dos valores 
referentes aos depósitos do FGTS. 

c) a contratação de servidor sem prévia aprovação em 
concurso público, a despeito de inconstitucional, 
assegura a manutenção do vínculo empregatício, por 
força do princípio da continuidade da relação de 
emprego. 

d) apesar de a contratação de empregado público sem 
concurso ser considerada inconstitucional, havendo a 
privatização da empresa estatal, a referida avença 
pode ser objeto de convalidação. 

e) a contratação de empregado público sem concurso 
padece de vício insanável, não se admitindo 
sanatória, em qualquer hipótese.  
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DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
Bruno Klippel 

25. A Empresa Alfa Construções LTDA, insatisfeita com 
a sentença que julgou parcialmente procedente na 
reclamação trabalhista movida por A, interpôs 
Recurso Ordinário no quinto dia de seu prazo. No 
oitavo dia, pagou e protocolizou petição juntando as 
guias de custas processuais e da efetivação do 
depósito recursal, com os valores corretos. Neste 
caso, e de acordo com o entendimento sumulado do 
TST, o Recurso Ordinário será  

a) recebido, uma vez que o depósito recursal deve ser 
feito e comprovado no prazo alusivo ao recurso, 
sendo que a interposição antecipada deste não 
prejudica a dilação legal.   

b) considerado deserto, negado o seu recebimento, 
uma vez que deveria ser interposto juntamente com 
as guias de depósito recursal, sendo que a sua 
antecipação prejudica a dilação legal.   

c) recebido, uma vez que a empresa não tem obrigação 
de comprovar o depósito recursal, por ter perdido 
parcialmente a demanda.  

d) considerado deserto, negado o seu recebimento, 
pois o depósito recursal deveria ter sido realizado 
perante a instituição bancária no mesmo dia da 
interposição do recurso, mesmo que a comprovação 
fosse feita posteriormente.  

e) recebido, pois a regra de que a interposição 
antecipada prejudica a dilação legal no tocante à 
comprovação do depósito recursal só se aplica aos 
Recursos de Revista.  

 

26. Jonas da Silva ingressou com reclamatória 
trabalhista pretendendo receber adicional de 
periculosidade e horas extras em face da empresa 
que trabalha. Na audiência una designada foi 
requerida a prova técnica pericial e a oitiva de 
testemunhas por carta precatória. O juiz deferiu 
apenas a realização da prova pericial, encerrando a 
instrução processual e designando julgamento. 
Inconformado, o patrono de Jonas pode alegar 
nulidade processual  

a) em qualquer fase do processo, por se tratar de 
nulidade fundada em incompetência de foro.  

b) apenas em grau de recurso, por se tratar de nulidade 
fundada em incompetência de prerrogativa.  

c) em qualquer momento do processo, quando arguida 
por quem lhe tiver dado causa.  

d) no prazo de cinco dias após a realização da 
audiência, por meio de agravo de instrumento.  

e) à primeira vez em que tiver de falar em audiência ou 
nos autos, em razão do princípio da preclusão.  

 

 

SEGURIDADE SOCIAL E DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO 

Lilian Novakoski 

27. Sobre a Seguridade Social, considerando 
disposições constitucionais, assinale a alternativa 
correta:  

a) São objetivos, dentre outros, que balizam  as ações 
do Poder Público na organização da Seguridade 
Social a universalidade da cobertura e do 
atendimento e irredutibilidade do valor dos 
benefícios e serviços.  

b) A seguridade social compreende um conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos 
e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à educação, à previdência e à 
assistência social. 

c) A pessoa jurídica em débito com o sistema da 
seguridade social, como estabelecido em lei,  poderá 
contratar com o Poder Público nem dele receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, com 
respaldo no princípio da universalidade de cobertura 
e atendimento.  

d) As contribuições sociais poderão ser exigidas após 
90 dias da data da publicação da lei que as houver 
instituído ou modificado desde que, seja respeitada a 
anterioridade exercício financeiro.  

e) É vedada a filiação ao regime geral de previdência 
social, na qualidade de segurado facultativo, de 
pessoa participante de regime próprio de 
previdência.  
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28. Em relação aos servidores ocupantes de cargo 
efetivo no Rio Grande do Sul, julgue as assertivas: 

I- Os servidores públicos vinculados ao Regime Próprio 
de Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul 
terão direito a aposentadoria voluntária aos 62 
(sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 
(sessenta e cinco) anos de idade, se homem.  

II- O benefício pensão por morte é devido aos 
dependentes dos segurados civis do Regime Próprio 
de Previdências Social (RPPS) do Estado do Rio 
Grande do Sul, sendo concedido nos termos da 
legislação estadual, devendo observar, por 
determinação de norma da Constituição Federal, o 
piso de um salário mínimo quando se tratar da única 
fonte de renda formal auferida pelo dependente. 

III- O servidor público abrangido pelo RPPS/RS será 
aposentado por incapacidade permanente para o 
trabalho, no cargo em que estiver investido, quando 
insuscetível de readaptação, hipótese em que será 
obrigatória a realização de avaliações periódicas para 
verificação da continuidade das condições que 
ensejaram a concessão da aposentadoria 

IV- Ressalvado o direito de opção, é vedada a 
percepção cumulativa de pensão deixada por mais de 
1 (um) cônjuge ou companheiro ou companheira e de 
mais de 2 (duas) pensões. 

Assinale a correta:  

a) I e II 

b) I, II e III 

c) I e III 

d) Todas estão corretas 

e) Todas estão incorretas  

 

29. Fabrício era servidor efetivo do Estado do Rio 
Grande do Sul quando foi encontrado morto em uma 
rua de Porto Alegre. Após investigações, foi apontado 
como suposto autor do crime Lucio, filho de 18 anos 
de Fabrício, após desentendimento que teria ocorrido 
entre pai e filho. Nesta situação, é correto afirmar 
sobre a concessão do benefício da pensão por morte: 

a) Lucio, por ser filho, é dependente de Fabrício e 
sempre terá direito a pensão por morte. 

b) Lucio perde direito ao benefício da pensão por 
morte, mesmo que resulte em condenação por 
homicídio culposo ou doloso.  

c) Lucio, se condenado pela prática de crime de 
homicídio doloso, perde o direito à pensão por morte, 
após o trânsito em julgado.  

d) Lucio, se condenado pela prática de crime de 
homicídio doloso, perde o direito à pensão por morte, 
após condenação em primeiro grau, suspendendo 
benefício se houver recurso em processo criminal. 

e) Lucio perde direito ao benefício da pensão por 
morte de forma imediata, pois a investigação aponta 
como suspeito da autoria do crime.  

 

30. Considerando as disposições Constitucionais 
Federais e do Estado do Rio Grande do Sul e a 
Jurisprudência do STF, assinale a INCORRETA: 

a) O art. 40, § 21, da Constituição Federal, enquanto 
esteve em vigor, era norma de eficácia limitada e seus 
efeitos estavam condicionados à edição de lei 
complementar federal ou lei regulamentar específica 
dos entes federados no âmbito dos respectivos 
regimes próprios de previdência social.  

b)  Aplica-se ao agente público ocupante, 
exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo 
temporário, inclusive mandato eletivo, ou de 
emprego público, o Regime Geral de Previdência 
Social.   

c) Os servidores públicos estaduais, cujas atividades 
sejam exercidas com efetiva exposição a agentes 
prejudiciais à saúde, podem ser destinatários de lei 
complementar do respectivo ente federativo que, 
após a Emenda nº 103/2019 à Constituição Federal, 
estabeleça idade e tempo de contribuição 
diferenciados à aposentadoria. 

d) Os servidores públicos estaduais, cujas atividades 
sejam exercidas com efetiva exposição a agentes 
prejudiciais à saúde, podem ser destinatários de lei 
complementar do respectivo ente federativo que, 
após a Emenda nº 103/2019 à Constituição Federal, 
estabeleça idade e tempo de contribuição 
diferenciados à aposentadoria. 

e) O caráter democrático e descentralizado da 
administração se faz mediante gestão tripartite, com 
participação dos servidores públicos, dos 
empregadores e do Governo nos órgãos colegiados. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
Patrícia Manzato e Suellen Silva 

Instrução: As questões 31 a 40 referem-se ao texto 
abaixo. 

Com as promessas de democratização da 
informação e comunicação associadas à era digital e a 
Internet, emergem novos e se renovam diversos desafios 
relacionados de ampliação das representações simbólicas e 
discursivas da sociedade. Ainda assim, muitas são as 
expectativas e as iniciativas que veem na Internet, diferente 
dos meios de comunicação de massa, a possibilidade do 
próprio usuário produzir e disponibilizar os mais diversos 
conteúdos, de forma mais democrática, mais simples e 
menos custosa de ser realizada, já que bastaria um aparelho 
celular conectado para colocar o conteúdo no ar. Nesse 
cenário, as redes sociais e plataformas de compartilhamento 
de conteúdo veem transformando significativamente a 
maneira como as pessoas se relacionam entre si, entre 
grupos e com a produção de conteúdo. 

Estas novas possibilidades abriram caminho para 
que grupos historicamente discriminados e com pouca 
representação nas mídias tradicionais pudessem passar a se 
fazer ver e ouvir publicamente, abordando os mais diversos 
assuntos. 

Existem, por exemplo, inúmeros produtores que 
veiculam conteúdo de interesse da comunidade LGBTQI+, 
conteúdo que discute gênero e seu papel na sociedade, 
conteúdo voltado à propagação da cultura negra, dentre 
outros. A importância deste tipo de produção transcende seu 
mero papel como entretenimento: os produtores buscam ter 
e têm impacto no sentido de informar, discutir, 
problematizar e dar a voz aos diferentes aspectos das 
discriminações, além de fortalecer identidades de grupos 
historicamente vulnerabilizados e invisibilizados no debate 
público, nos produtos culturais e nos mais diversos espaços 
sociais e políticos. 

Adaptado de 
<https://www.academia.edu/40569026/CONVERGINDO_VOZES_DISSO

NANTES_Liberdade_de_expressa_> 

 

31. De acordo com o texto,  

a) a liberdade de expressão atualmente assume uma 
menor dimensão.  

b) a preocupação atual recai sobre determinados 
grupos historicamente dominantes 

c) a problematização da democratização da informação 
perpassa classes sociais antes esquecidas 

d) a possibilidade de regulamentação é suficiente para 
que as minorias sejam respeitadas. 

e) não se sabe ao certo o futuro da democratização da 
informação. 

32. No 1º parágrafo, o conectivo “já que” tem valor 
__________ e poderia ser substituído por __________, 
__________ alterações no período. 

Assinale a alternativa que preenche, correta e 
respectivamente, as lacunas do trecho acima. 

a) explicativo – porquanto – sem que se façam; 

b) explicativo – visto que – fazendo-se; 

c) aditivo – porquanto – sem que se façam; 

d) aditivo – visto que – fazendo-se; 

e) consecutivo – porque – fazendo-se. 

 

33. No trecho “produtos culturais” (último parágrafo), 
temos um adjetivo que poderia ser substituído pela 
locução adjetiva “de cultura”. Assinale a alternativa 
que apresenta o par INCORRETO de adjetivo e 
locução adjetiva que tenham o mesmo sentido. 

a) apícola – de abelha; 

b) sideral – de astro; 

c) pluvial – de chuva; 

d) pueril – de adolescente; 

e) gutural – de garganta. 

 

34. Considerando o emprego dos pronomes e seus 
referentes, analise as assertivas: 

I. No 1º parágrafo, em “Nesse cenário”, o referente do 
pronome demonstrativo “nesse” é ao período que o 
antecede. 

II. No 2º parágrafo, em “Estas novas possibilidades”, o 
referente do pronome demonstrativo “estas” é ao 
período que o antecede. 

III. No 3º parágrafo, o referente do pronome possessivo 
“seu” em “seu papel na sociedade” está no período 
seguinte. 

Quais estão corretas? 

a) I e II; 

b) I e III; 

c) II e III; 

d) apenas I; 

e) apenas II. 
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35. Assinale a alternativa na qual haja a ocorrência de 
flexão verbal no tempo pretérito. 

a) “(...) emergem novos e se renovam diversos desafios 
relacionados de ampliação das representações 
simbólicas (...)” (1º parágrafo); 

b) “muitas são as expectativas e as iniciativas que veem 
na Internet (...)” (1º parágrafo); 

c) "(...) as redes sociais e plataformas de 
compartilhamento de conteúdo veem transformando 
(...)" (1º parágrafo); 

d) “(...) pudessem passar a se fazer ver e ouvir 
publicamente (...)” (3º parágrafo); 

e) “A importância deste tipo de produção transcende seu 
mero papel como entretenimento (...)” (3º parágrafo). 

 

36. Assinale a alternativa que poderia substituir 
“significativamente”, em “veem transformando 
significativamente” (1º parágrafo), que não acarrete 
alteração do sentido original do texto: 

a) também; 

b) igualmente; 

c) singelamente; 

d) notadamente; 

e) demasiadamente. 

 

37. Analise as seguintes assertivas sobre pontuação no 
texto: 

I. A vírgula antes de “Com as promessas de 
democratização da informação e comunicação 
associadas à era digital e a Internet” (1º parágrafo) é 
empregada para separar um adjunto adverbial 
deslocado.  

II. As vírgulas antes de “diferente dos meios de 
comunicação de massa” (1º parágrafo) têm a função 
de separar uma enumeração.  

III. A vírgula depois de “disponibilizar os mais diversos 
conteúdos” (1º parágrafo) poderia ser substituída 
por dois pontos. 

Quais estão corretas? 

a) apenas I; 

b) apenas II; 

c) apenas III; 

d) I e II; 

e) II e III. 

 

38. Caso no trecho “Existem, por exemplo, inúmeros 
produtores que veiculam conteúdo de interesse da 
comunidade LGBTQI+”, a palavra sublinhada fosse 
passada para o singular, quantas outras palavras 
deveriam ser alteradas para manter a correção do 
período? 

a) Uma; 

b) Duas; 

c) Três; 

d) Quatro; 

e) Cinco. 

 

39. Assinale a alternativa que indica a correta reescrita 
do período a seguir, mantendo-se o sentido do trecho 
original: “(...) as redes sociais e plataformas de 
compartilhamento de conteúdo veem transformando 
significativamente a maneira como as pessoas se 
relacionam entre si, entre grupos e com a produção de 
conteúdo.”: 

a) Houve grande transformação com as redes sociais e 
as plataformas de compartilhamento de conteúdo de 
como as pessoas se relacionam entre si, entre grupos 
e com a produção de conteúdo; 

b) Por meio da transformação das redes sociais e as 
plataformas de compartilhamento de conteúdo, as 
pessoas se relacionam entre si, entre grupos e com a 
produção de conteúdo de maneira distinta; 

c) Se as pessoas se relacionam entre si, entre grupos e 
com a produção de conteúdo, é por causa da 
transformação das redes sociais e as plataformas de 
compartilhamento de conteúdo; 

d) A transformação que vem ocorrendo quanto às 
redes sociais e às plataformas de compartilhamento 
de conteúdo impacta na maneira como as pessoas se 
relacionam entre si, entre grupos e com a produção 
de conteúdo.; 

e) De todas as transformações ocorridas, a das redes 
sociais e as plataformas de compartilhamento de 
conteúdo é que se relaciona com as pessoas, os 
grupos e a produção de conteúdo. 
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40 A palavra sublinhada em “para que grupos 
historicamente discriminados e com pouca 
representação nas mídias tradicionais” (3º 
parágrafo) expressa uma circunstância de modo. 
Assinale a alternativa em que o termo sublinhado 
NÃO expressa uma circunstância. 

a) Dirigia rápido demais para poder chegar a tempo na 
reunião; 

b) Caçou furtivamente quando mais precisava; 

c) Mantenho-me ativo incansavelmente para ter mais 
qualidade de vida; 

d) O produto foi desenvolvido para um público seleto; 

e) Come-se bem nos países europeus. 

 

Instrução: As questões 41 a 46 referem-se ao texto 
abaixo. 

A literatura, muito mais do que as artes plásticas e 
do que a música, segue sempre a formação da nacionalidade. 
Depende muito de condições subjetivas, raramente satisfaz 
apenas os sentidos, exige colaboração, embora muitos 
aditem, ingenuamente, que obras literárias significativas 
possam brotar em cérebros insulados. 

Um povo não perde os seus mais fortes 
determinantes se recebe, aceita e pratica a pintura e a 
música de outra origem. Mas dificilmente adotará literatura 
estranha, sem perda de alguns dos seus valores. Não quero 
dizer que se desnacionalize porque leia poetas e romancistas 
de outras terras; mas ninguém negará que os versos de 
Petrarca fazem mais pela "italianidade" do que os quadros 
de Leonardo. É que a literatura vai onde as outras não 
chegam; não pára, nunca, na periferia, enquanto que as 
cores, muitas vezes, morrem nos olhos, e os sons nos 
ouvidos. Por essa razão, ela define as nações. 

No Brasil não é difícil reconhecer que assim foi. A 
nacionalidade e a literatura formaram um "sistema" 
interessantíssimo, que há cerca de trezentos anos se 
desenvolve. Mas a seu lado, sem trabalho, todos encontram 
um outro movimento, de origem peninsular, que ainda hoje 
vai levando ilustrês escritores. 

Roquette-Pinto, Ensaios brasilianos, 1940. 

 

41. O texto suscita a reflexão sobre 

a) a diferença entre escritores brasileiros e 
estrangeiros. 

b) porque se deve focar na música e nas artes plásticas; 

c) o papel da literatura na construção da 
nacionalidade; 

d) como a literatura brasileira é antiga; 

e) como música e literatura se parecem. 

 

42. Justifica-se o pertencimento desse texto ao gênero 
ensaístico, o fato de: 

a) abordar um tema cotidiano, da realidade do leitor. 

b) ser estruturado como uma dissertação; 

c) explicita a opinião do autor sobre o assunto; 

d) narrar acontecimentos entre personagens; 

e) velar o ponto de vista do autor sobre o assunto. 

 

43. Em relação à linguagem utilizada no texto, pode-se 
afirmar que se caracteriza pela: 

a) informalidade, com estruturas mais simples, de 
forma a afastar o leitor do texto. 

b) formalidade, com estruturas mais simples, de forma 
a tornar o texto mais fluido e de fácil compreensão; 

c) informalidade, com a presença de linguagem 
coloquial, de forma a tornar o texto mais fluido e de 
fácil compreensão; 

d) formalidade, com a presença de linguagem 
rebuscada e estruturas da linguagem escrita; 

e) informalidade, com a presença de linguagem 
coloquial, de forma a tornar o texto mais fluido e de 
fácil compreensão. 

 

44. Assinale a alternativa correta sobre pontuação no 
texto: 

a) a supressão da vírgula antes de “muito mais do que 
as artes plásticas e do que a música” (1º parágrafo) 
prejudicaria a correção gramatical. 

b) o uso das aspas no texto tem a função de amenizar o 
termo citado; 

c) o ponto antes de “É que a literatura vai onde as 
outras não chegam” (2º parágrafo) poderia ser 
substituído por travessão, sem alteração do sentido 
original do texto; 

d) a vírgula antes de “que há cerca de trezentos anos se 
desenvolve” (3º parágrafo) poderia ser retirada sem 
que houvesse alteração de sentido. 

e) a substituição do ponto depois “No Brasil não é 
difícil reconhecer que assim foi” por dois pontos 
acarretaria incorreção gramatical. 
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45. Analise as seguintes frases retiradas do texto e 
assinale a alternativa em que a expressão apresenta 
sentido metafórico ou figurado. 

a) “Depende muito de condições subjetivas” (1º 
parágrafo) 

b) “É que a literatura vai onde as outras não chegam; 
não pára, nunca” (2º parágrafo) 

c) “Mas dificilmente adotará literatura estranha, sem 
perda de alguns dos seus valores.” (2º parágrafo) 

d) “No Brasil não é difícil reconhecer que assim foi.” (3º 
parágrafo) 

e) “todos encontram um outro movimento” (3º 
parágrafo) 

 

46. Considerando as regras do Acordo Ortográfico 
vigente, assinale a alternativa correta sobre palavras 
do texto: 

a) As palavras “pára” e “ilustrês” estão grafadas de 
forma incorreta; 

b) “plásticas” e “música” não são acentuadas pela 
mesma regra; 

c) “literárias” perdeu o acento por ser paroxítona; 

d) “ninguém” e “negará” não são acentuadas pela 
mesma regra; 

e) A palavra “interessantíssimo” é acentuada por causa 
do sufixo -íssimo. 

 

 

INFORMÁTICA 
Raphael Lacerda 

47. No LibreOffice Writer, qual tecla de atalho é 
utilizada para fazer a verificação ortográfica? 

a) CRTL + T 

b) F7 

c) SHIFT + W 

d) CRTL + W 

e) ALT + SHIFT + I 

 

48. Sobre navegadores, assinale a alternativa 
CORRETA 

a) Salvar senhas no navegador só é possível quando o 
protocolo utilizado é o HTTPS 

b) A função do navegador é renderizar os hipertextos 
feitos na linguagem SQL 

c) A principal função do navegador é controlar 
dispositivos de I/O e fazer conexões de periféricos. 

d) Para executar aplicativos Web é necessário um 
browser como o Chrome, Firefox e o Edge. 

e) as extensões utilizadas no navegador são por padrão 
bloqueadas pelo sistema operacional e só podem ser 
desenvolvidas pelo próprio fabricante do sistema 
operacional. 

 

49. I - No backup diferencial são copiados somente os 
arquivos modificados no dia corrente 

II - No backup total somente serão copiados os 
arquivos desatualizados. 

III - No backup incremental somente serão copiados, 
entre os arquivos selecionados, os desatualizados 
desde o último backup. 

IV - No backup diferencial, o atributo do arquivo é 
desmarcado. 

É correto o que se afirma em: 

a) I, IV, apenas. 

b) I, II, III, apenas. 

c) III, apenas. 

d) I e III, apenas. 

e) I, II, IV, apenas. 

 

50. Impressora que funciona com um mecanismo de 
impacto chamado de decalcação, em que uma cabeça 
de impressão – constituída por microagulhas ou uma 
roda de caracteres – colidem contra uma fita sob 
orientação eletromagnética, formando a impressão à 
medida que empurram a fita de tinta contra o papel.  

a) matricial 

b) deskjet 

c) laserjet 

d) multifuncionais 

e) térmicas 
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Preencha seu Gabarito! 
 

https://bit.ly/Simulado-PGE-RS-Analista-12-12  

 

NÃO É ASSINANTE? 

https://bit.ly/Estrategia-Assinaturas 
 

 

 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 
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